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APRESENTAÇÃO


			Tematizar a sociedade em um volume de diálogos ibero-americanos vai além de abordar fenômenos sociais nesse campo geográfico determinado. Passa, necessariamente, pela conceitualização do social e pela sua especificidade no espaço (físico, ideológico e imaginário) da Ibero-américa. Passa, portanto, pela pergunta fundamental: é possível se falar em uma sociedade ibero-americana?


			Refletir a construção dessa comunidade imaginária, que não é naturalmente dada, se torna essencial na condução de estudos nesse campo. Nesse processo, as línguas espanhola e portuguesa ganham, é claro, destaque. Mas elas se tornam a base para entender elementos mais complexos, provenientes não apenas das matrizes europeias, mas, principalmente, das circularidades entre os elementos dessa territorialidade. Modos de comportamento, estruturas mentais e instituições se tornam, assim, objetos de análise do historiador do social.


			A questão da circularidade se torna particularmente interessante, uma vez que as concepções sociais que as comunidades ibero-americanas têm de si mesmas se sustentam e, em larga medida, se espelham em seus semelhantes. É na proximidade cultural, linguística e territorial que encontramos a base para nossa autoimagem, em suma, nossa identidade. Atores individuais e institucionais promovem essa circulação, que serve, a um só tempo, para a integração e individuação dessas sociedades. 


			Nesse sentido, o Brasil tem um lugar sui generis. Ele compartilha com seus vizinhos latino-americanos um passado colonial, de dominação e exploração europeia, uma cultura multiforme, que abarca influências europeias, africanas e nativas. Compartilha também um passado de lutas pela libertação, de resistências culturais e econômicas, de dominações autoritárias e, como a grande maioria de seus vizinhos, ainda se debate para compreender e entrar em consonância com seu passado de autoimolação. Por outro lado, sua especificidade lusófona lega ao Brasil particularidades que o desprendem dessa latino-americanização e o ancoram em uma cultura lusitana, com elementos psicossociais distintos, heranças culturais e institucionais que ainda hoje norteiam boa parte de seu autorreconhecimento. Na imagem buarqueana, é o Rio Amazonas que numa pororoca deságua no Tejo.


			Essa miríade de elementos, entretanto, demonstra as possibilidades de pensar as conexões imaginárias e materiais entre esses territórios, concebendo, por fim, uma sociedade ibero-americana permeada de individualidades e de conjuntividades. É nesse sentido que se busca analisar o espaço social como uma construção múltipla, permeada por indivíduos e instituições, demarcada por ideias e imaginários. E é claro, no ofício do historiador, pensá-lo em sua relação íntima com o passado e com a memória.


			A todos, uma boa leitura!


			Os organizadores


		




		

			
A FARROUPILHA E A ORDEM MONÁRQUICA


			
Fabrício Antônio Antunes Soares


			O presente capítulo busca averiguar como foi narrada a Farroupilha no período do Brasil Monárquico. Mais especificamente, como, a partir de um lugar de produção textual (CERTEAU, 2007), a política penetra na constituição da narrativa e controla o imaginário sobre o passado representado. São usadas duas fontes para examinar a construção do imaginário sobre a Farroupilha. Um romance e uma memória histórica. O romance é A divina pastora, do literato José Antônio do Vale Caldre e Fião, e a memória histórica é a obra de Tristão Alencar Araripe, Guerra civil no Rio Grande do Sul. As duas obras foram escritas na capital do Império, o centro do poder monárquico. Ambas as obras, respeitando o lugar de produção textual, condenaram a Farroupilha. Essa condenação passa pela necessidade política de controlar o imaginário da jovem nação em construção. Era vital não prosperar mais nenhuma ideia de contestação à ordem monárquica centralizadora. E a Farroupilha, juntamente com as demais revoltas regenciais, foi um passado que necessitava ser narrativamente controlado e condenado, para que a construção do Brasil monárquico ocorresse sem contestações. 


			Primeiro, investiga-se, no romance de Caldre e Fião, como foi acionado o controle do imaginário logo após o término da Farroupilha. Como a ficção literária contribuiu com o nascente romance romântico nacional para enquadrar na ordem monárquica a Farroupilha, que contestava a centralização do Império. Depois, como a historiografia da época, em processo de disciplinarização via Instituto Histórico Geográfico Brasileiro (IHGB), deu o seu veredito científico-político e controlou a Farroupilha na memória nacional. Portanto, busca-se problematizar como em ambas as narrativas – o romance e a memória histórica – a Farroupilha foi objeto de controle político.


			Narrativa e controle do imaginário


			A narrativa reconstrói o tempo passado ausente. Pela união de um sujeito e de um predicado, algo é afirmado sobre o sujeito da frase. Quando o historiador e o romancista escrevem, narram na obra o que foi o passado. A narrativa relata a vida de personagens de uma intriga em que faz convergir a divergência. Os fatos esparsos, nas evidências e fontes, adquirem sentido na intriga da narrativa, e, portanto, um sentido é estabelecido para os fenômenos que aparecem dispersos na linguagem. O mundo do texto que a narrativa cria é um dos lugares do sentido do passado. 


			As narrativas circulam, mas não circulam livremente, elas são produzidas e transmitidas em um contexto de ordem político-social. Portanto, têm como uma de suas finalidades estabelecer um imaginário sobre o corpo social. Construir laços de autorrepresentação estáveis com os desígnios políticos. Dessa forma, em a Trilogia do controle, Lima (2007, p. 17-18) desenvolve o conceito de controle do imaginário, que é “entendido como o mecanismo com que a sociedade (ocidental) opera para ajustar as obras dos que privilegiam o imaginário [...] aos valores em vigência em certo período histórico dessa sociedade”. Isto é, em cada sociedade há valores que se impõem socialmente e existe um aparato institucional que luta por sua preservação. O controle do imaginário


			supõe domesticação, ajuste às normas da sociedade, e não se confunde com a censura [...] A censura supõe uma legislação existente, que se aplica. O controle é bem mais sutil: é uma negociação política, pela qual se lamina o que não se proíbe (LIMA, 2007, p. 123).


			Nesse sentido, o que se busca averiguar aqui é essa ligação entre a narrativa e a política, como foi narrada a Farroupilha, no período do Brasil monárquico, articulando-se à conjuntura política da época.


			A Farroupilha na ordem monárquica


			Em 1838, cria-se no Rio de Janeiro o IHGB, que teria um desempenho relevante na construção do imaginário da nação. A partir desse momento, houve um núcleo arquivador e irradiador da história nacional.[ 1 ] No pano de fundo da constituição do instituto


			estava a veneração da nação, sendo a história vista como instrumento para elevar seu brilho e sua honra [...] o instituto foi criado no momento em que o país buscava proteção contra a “revolução” [...] os “princípios republicanos anárquicos” são rejeitados e combatidos. A manutenção da monarquia é tomada como garantia e pressuposto para a integração do país (GUIMARÃES, 2011, p. 69).


			Na sessão inicial em 1º de dezembro de 1838, o IHGB manifestava sua conexão com o poder político, porquanto os seus sócios invocaram e dispuseram-se sob o abrigo imperial. Essa proteção ocasionou auxílio político e econômico. A monarquia afiança sua atividade, e o IGHB garante o “controle do imaginário”. Os letrados do IHGB que preenchiam outras posições no aparelho do Estado e no IHGB usavam sua escrita para interpretar o passado conforme o controle que dele se requeria.[ 2 ] Os letrados brasileiros, em sua grande maioria servidores públicos, usaram da escrita para controlar o imaginário do passado brasileiro.


			Na medida em que os componentes do IHGB ambicionavam prestar lições aos governos, partiam do preceito de que seria plausível selecionar exemplos e padrões para o presente e para futuro. Assim, é importante “constatar que cabe à história uma função com correspondentes consequências político-pragmáticas para o presente e o futuro” (GUIMARÃES, 2011, p. 125). Dessa forma, o imperativo da história para o homem de Estado levou a história magistra vitae a ser o instrumento dessa escrita da história, isto é, retirar do passado exemplos para o presente. As biografias dos “grandes homens” se tornaram uma constante na revista do IHGB. Ao historiador ciente dos ensinamentos da história competiria o serviço de educar os contemporâneos a serem fiéis súditos. Partindo da capital, a luz deveria alastrar-se por todo o Império, ajustando-se à política de centralização. Era indispensável controlar o imaginário, o pensável e o dizível, pois as revoltas regenciais colocaram o projeto de centralização monárquica em questão.[ 3 ]


			O desafio de instituir uma nação foi acolhido pelo Estado e pelos letrados. Tomando o caráter de uma restrição com formas estatais distintas, assim “os inimigos da nação são antes as repúblicas sul-americanas vizinhas” (GUIMARÃES, 2011, p. 245). O romance e a historiografia participavam do projeto da monarquia de construir a nação tanto do ponto de vista institucional, em que os letrados eram servidores do Estado, como estético-político, em que escreviam seu entendimento do passado nacional a partir dos interesses da monarquia. Política e epistemologia se uniam pragmaticamente na escrita desses letrados para construir a imagem da nação. O controle do imaginário sobre a Farroupilha também aí se iniciava. Assim, a Farroupilha estava com a sua narrativa parcialmente traçada, enquanto esse controle do imaginário fosse mantido.


			O romance na construção nacional: a Farroupilha e o regionalismo literário


			O romance usou a Farroupilha como matéria da ficção. A estética romântica do período foi a via pela qual se constituiu em texto o movimento revolucionário. Também, como a nascente historiografia em forma de memória histórica, a Farroupilha foi enquadrada no processo de construção da jovem nação brasileira, mostrando um passado, às vezes, diferente das memórias históricas, mas dentro do mesmo controle do imaginário. A ficção fez-se de maneira regionalista, contribuindo para a cor local[ 4 ] da Província de São Pedro ser conhecida no Império inteiro. A matéria da ficção estava ainda muito candente quando Caldre e Fião escreveu sobre o passado.


			José Antonio do Vale Caldre e Fião nasceu em Porto Alegre em 1821. Formou-se em medicina no Rio de Janeiro. Também na Corte desempenhou as atividades de jornalista e professor. Ainda no Rio de Janeiro, fundou o jornal O Filantropo, em cujas páginas defendia o fim da escravidão, o que lhe valeu inúmeras perseguições. Em 1852, retornou a Porto Alegre sendo eleito à Assembleia Provincial em muitas legislaturas. Pertenceu ao Partido Liberal, quando este cindiu-se aderiu à chamada ala progressista. Além disso, participou da Sociedade contra o Tráfico de Escravos. Na área das letras, foi membro fundador do Instituto Histórico e Geográfico da Província de São Pedro (IHGPSP) em 1860. Em 1868, foi nomeado o primeiro presidente da sociedade literária Partenon Literário, que congregava a nova geração de intelectuais rio-grandenses. Merece ênfase nesta pequena biografia de Caldre Fião o fato de que ele se formou intelectualmente na capital do Império e isso foi importante para sua escrita ficcional.


			O primeiro romance que narrou a Farroupilha foi de autoria de Caldre e Fião: A divina pastora, de 1847. O livro é o segundo romance na história da literatura brasileira. Além disso, Caldre e Fião pode estender sua influência nas letras rio-grandense, pois tanto participou do IHGPSP quanto do Partenon Literário.


			A narrativa do romance está centrada em Edélia, a divina pastora, virtuosa donzela, que no início e no fim do livro apaixona-se por seu primo Almênio, militar farroupilha que, após a recusa de Edélia a casar-se com ele (por ser farroupilha), casou-se com Clarinda, jovem imigrante de alemães. O livro é centrado em uma narrativa moralista, em que os exemplos de condutas morais atravessam a atuação dos personagens. 


			O narrador entendeu que “Estava reservado ao século 19º o desenvolvimento das ideias liberais” (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 27), ideias geradas na alma do homem contra a Idade Média. Por essas ideias, o Brasil quebrou o jugo de um poder estranho e começou a realizar suas disposições. Contudo, excessos aparecem nas requeridas reformas e em diferentes pontos do Império, levando os homens ao fanatismo político. Para o autor,


			Desde 1818 uma ferramenta de ideias se preparava, em clubes diversos, na província do Rio Grande do Sul, até que uma explosão espantosa teve lugar em 20 de setembro de 1835, presidindo então os negócios governativos da província o Dr. Antonio Rodrigues Fernandes Braga (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 27).


			Ao grito de liberdade, o rio-grandense desembainhou a espada, outrora muito usada no Uruguai, e “correu ao encontro do suposto tirano que lhe assinalavam” (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 27). Ao citar o Uruguai, o autor relacionou a importância deste nascente país para a história da Província. Nesse momento, entra na narrativa o personagem Almênio, soldado republicano. Na intriga do romance, esse ponto preenche uma ação determinante, porquanto foi precisamente o apoio à “explosão espantosa em 20 de setembro” que acendeu a aversão de sua prima Edélia e a repulsa do possível casamento. 


			Esse é o recurso agenciado pelo narrador para demarcar o seu lugar político nos fatos narrados. Sob o controle do imaginário, a “explosão espantosa” foi narrada como sinonímia da desordem, uma energia negativa, desestabilizadora da composição social e familiar, pois, como o narrador observou no início, não era algo reservado ao homem bom. Tanto que no final do romance, convencido da ilegitimidade do “20 de setembro”, Almênio passou ao exército imperial, ajuizando sobre a imoralidade do ato político-militar que tomou. Contudo, ainda anterior a isso, no início do livro: 


			Almênio, jovem de 23 anos, no ardor das paixões violentas, filho de abastados pais, julgou cumprir um dever, apresentando-se no campo da batalha em defesa dos sagrados ideias da liberdade, e no calor do prélio fazer provar aos que julgava inimigos o fio da sua espada. Inflamado pelo ardor marcial esquecera a casa paterna; e a benção dos céus que de seus maiores recebia, sagrado talismã, de há muito não recaía sobre sua cabeça (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 27-8).


			Sob o comando das paixões violentas, Almênio era como o barco que naufraga no baixio, ele teria a vida do homem mau enquanto estivesse lutando pelas ideias liberais. Mas haveria algo moralmente ainda mais grave: “Ele tinha desobedecido. Seus pais, amestrados na escola do mundo, tinham reprovado uma reforma que julgavam desnecessária em um país que apenas começava a fruir o resultado da aplicação de uma constituição liberal” (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 28).


			Almênio e o imigrante alemão Hendrichs iniciam um diálogo sobre a “revolução”. O imigrante lhe falou do embate das paixões quando há revolução. Esta seria sempre o resultado de “intestinas guerras”, flagelo imenso de todos os povos, que rompe o laço da fraternidade humana. Almênio respondeu que muita dor sofreu, em seu peito jovem, por causa da guerra. O imigrante lhe sugeriu que “podeis remediar tudo”. A partir dessa sugestão, respondeu Almênio:


			Eu sempre gostei de conservar em meu coração o plácido deleite que se gera na ausência de tumultuosas paixões, mas excitado pelo amor da pátria tenho-me constituído réu de lesa paternidade, desprezando os conselhos em que fui alimentado desde a infância (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 34).


			Antes de deixar Hendrichs e sua filha, Clarinda, afirma o tenente republicano: “Tenho de cumprir projetos formados pela desesperação de minha alma, replicou Almênio. Arreneguei minha vida política e quero reparar os males que hei feito” (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 35). Após conversar com o imigrante alemão, Almênio renega “a explosão espantosa em 20 de setembro” e quer reparar os males que fez. Assim, o controle é acionado, arrependendo-se, quis voltar à ordem monárquica, à família e à ideia de Deus que seus pais o ensinaram.


			Almênio encontrava-se em Viamão. Apeia do cavalo e desce em um cemitério improvisado dos republicanos. Sentia-se com o coração aliviado e passou em revista a sua vida:


			Quanto devo a meus pais que insuflaram em meu coração o amor da virtude quando apenas entrava o limiar da existência! Em vão, ainda hoje, o bafejar do crime tem pretendido fascinar-me; imune conservado me tenho do pego voraz dos vícios e sinto o modicar da alma nessas impressões, que geram desconhecidas emoções. Mas o amor da pátria! Esse sentimento me era estranho, fez-me tantas maganguices, negaceando-me na órbita de minhas ações juvenis que arrastou-me ao lavacro do foco revolucionário e me deixou entregue à sua torrente ruidosa; desde então estabeleceu-se uma reação, partindo do sentido íntimo ou moral, que tem lutado com vigor as sensações externas causadas pelo prazer da guerra, dos desastres e da morte. Meus irmãos [...] Por que não vos reunistes como um só homem para esmagar com mão de ferro aquele que ousou concitar-vos à guerra civil? [...] prometo sacrificar minha vida à grandiosa obra da pacificação da província, para que a frondosa árvore da prosperidade espalhe numerosos e não exíguos ramos por todos os seus pontos (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 37-38).


			Para o narrador, um dos motivos da “espantosa explosão” foi que “a gente baixa da campanha obedece cegamente ao chefe que a guia ao combate, sem importar-se com a cor política do partido que ele segue” (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 40). Falando com seus “amáveis leitores”, escreveu que Almênio abandonou a causa da “República do Piratini”, pois seus pais a reprovavam. Da “revolução de 20 de setembro de 1835”, que devastou os campos da Província, escreveu o narrador: “Não farei dela a história; direi em definitivo: a razão condena os partidos que em uma reunião social tendem a disseminar a desordem e com ela a desconfiança que destrói os laços da fraternidade” (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 45).


			O narrador deu dois motivos para a “explosão espantosa”. Por um lado, o povo excitado por líderes brutos ambicionava do governo soluções que abrandassem os ânimos, todavia o povo aguardou inutilmente, e a corrente da insatisfação cruzou célere sobre a reação dos políticos. Por outro lado, “alguns caudilhos antolhavam um futuro cheio de esperanças, de ouro e glória individual, e muito poucos o da verdadeira glória da Pátria” (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 45). Para o narrador, os republicanos colocaram à frente do bem social o individualismo, o que, em seu entendimento, sempre trouxera anomalias sociais. Iniciada a “revolução”, os republicanos tiveram que mantê-la e fizeram a sua independência, sendo amparados, nessa guerra, por vizinhos ambiciosos e desleais. 


			Não pertencendo mais ao exército republicano, Almênio foi a Porto Alegre visitar seu tio Paulo, pai de Edélia. Almênio amava sua prima Edélia, e a visita foi para cortejá-la. Contudo, não foi bem recebido por sua prima, pois ela era contrária à “revolução de 20 de setembro”. No pequeno diálogo que mantiveram, o futuro amor dos dois tornou-se impossível, pois a “revolução” interpôs-se entre os dois e impediu a sua união. Numa conversa rodeada pelo mate, Edélia falou a seu primo:


			Homem iníquo! Eu te horrorizo e detesto teu hálito de desumana fera! Quando as gerações vindouras lerem os anais de nossa história encontrarão uma página de sangue e teu nome escrito em caracteres de infernal invenção. Teu crime parece desnaturar-se aos olhos da natureza. Eu não sou tua prima! [...] Não posso perdoar crimes de lesa-pátria! (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 58).


			Contudo, convertido à vida justa, respondeu a sua amada prima: “Tendes razão, minha prima, disse ele. Folgo ter renunciado o título de farroupilha. Irreflexões me arrastaram e justamente sou réu no tribunal de vossas convicções” (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 60). Portanto, a “revolução”, controlada textualmente, interditou um relacionamento amoroso. Política, guerra e relações afetivas se entrecruzam. 


			De tal modo, “o ensanguentado dia 20 de setembro de 1835 em que a revolução começou os seus furores sob o mando do Coronel Bento Gonçalves da Silva” (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 174), em que irmãos e amigos se “amaldiçoavam mutuamente”, terminou por impedir de vingar os sentimentos dos primos. Dessa forma, a partir do imaginário imperial e no conflito interno da consciência cristã de Almênio e Edélia, desenvolveu-se o “ensanguentado 20 de setembro”. Ao fim, Almênio não conseguiu permanecer na desordem republicana que a consciência cristã desautorizava. Tal consciência moral o levou a defender a monarquia e a jovem nação brasileira. Edélia, a própria consciência da nação contra crimes de lesa-pátria, é a virtude com que nasceu a monarquia. O imigrante Hendrichs, com exemplos de revoluções passadas, mostrou o que, na visão do narrador, seria o melhor caminho a ser seguido politicamente: respeitar a ordem, a fé cristã e a unidade da monarquia.


			A Farroupilha debaixo da imediata proteção imperial


			No último quartel do século XIX, o conflito político militar sulino mereceu fazer parte da memória nacional (GUIMARÃES, 1988), mas sua entrada no lugar oficial de produção historiográfica não aconteceu de forma consensual ou sem mover antigas paixões e ressentimentos. A proteção imperial impunha certos limites à narrativa: o limite da integridade da nação, da figura do Imperador, da criação de um espaço brasileiro. Uma memória que narrasse a fortuna da jovem nação.


			Somente na sessão de 22 de agosto de 1879 a guerra civil no Rio Grande do Sul entra de fato no IHGB, com a permissão de Sua Majestade Imperial. Dois elementos são importantes para essa virada: a distância temporal e uma mudança na concepção de história por parte do IHGB.[ 5 ] Estava aberto o caminho para a guerra civil do Rio Grande do Sul entrar pela porta da frente no IHGB em 1879. Não mais memórias históricas parciais, incompletas ou arquivadas, finalmente uma memória do início ao fim. Araripe chega ao salão de leituras e começa a discursar: “Peço permissão à Vossa Majestade e aos meus ilustres consócios”. O que parecia o remédio das paixões políticas reacende a polêmica novamente.[ 6 ] 


			Tristão de Alencar Araripe (1821-1908) foi político, jurista, magistrado e escritor. Também foi membro do IHGB. De 5 de abril de 1876 a 5 de fevereiro de 1877, serviu como presidente da Província de São Pedro. Em 1879, apresentou no IHGB o discurso sobre a Farroupilha. Em 1881, veio à luz a obra Guerra civil no Rio Grande do Sul. 


			No primeiro capítulo de sua memória, Araripe se propôs a fazer observações sobre a revolução rio-grandense e sobre os documentos que coligiu sobre ela. Nos capítulos seguintes, em que ele entende que apresentara os documentos, narra os episódios da guerra civil. De tal modo, divide em três épocas a revolução rio-grandense. A primeira, da sedição, quando estoura em 1835 até 1836, em que a “desobediência pedia justiça”. A segunda, a da rebelião de setembro de 1836 até 1843, que renegava a “comunhão brasileira”. A terceira, a da sujeição em que os rebeldes regressam ao grêmio nacional. Por isso, o princípio da integridade do Império manteve-se, e “a luta por parte do governo imperial deve ser aplaudida” (ARARIPE, 1986, p. 4). 


			Um outro ponto que abordou foi a denominação de democrática que havia no movimento revolucionário. Para o magistrado cearense, nunca um chefe supremo da República foi erguido pelo voto popular, antes, o presidente da república do Piratini nunca teve legitimidade senão pelo arbítrio dos caudilhos. Para o autor, “tão certa era a incapacidade dos caudilhos para a ordem civil!” (ARARIPE, 1986, p. 5). Nunca houve eleições regulares no novo Estado. Os caudilhos militares a tudo decidiam e ordenavam. A democracia nunca se separou tanto de um governo do que na república do Piratini. Para o magistrado, por não ter eleições regulares e por ser governada por caudilhos, “a república de Piratini jamais passou de uma fantástica criação de espíritos desejosos de inovações; pois nunca o voto geral influiu no d’essa república dos caudilhos rio-grandenses; só eles [...] resolviam as questões de interesse geral” (ARARIPE, 1986, p. 5). 


			Portanto, concluiu que o regime militar protegeu o despotismo dos caudilhos. Um outro ponto importante foi que a revolução terminou com a rendição dos rebeldes, e não com um tratado de paz. Também a revolução rio-grandense não tinha um plano contrário à monarquia brasileira, para ele as rivalidades na Província e os atos pouco justos do governo imperial é que causaram a desobediência dos farroupilhas, pois, se só o pensamento republicano fosse a origem da guerra civil, não haveria a República. No argumento do autor, nunca houve eleições populares, e tudo se decidiu por atos ditatoriais. Assim, do sistema democrático, a república do Piratini teve apenas o nome vão.


			Para Araripe, a justiça na república do Piratini não tinha sacerdotes para a aplicação da lei. Também, não só as pessoas estavam à mercê dos caprichos dos caudilhos, como a propriedade teve o seu destino vinculado ao do arbítrio dos líderes rebeldes. Desse modo, quando nem a pessoa nem a propriedade são respeitadas, a anarquia é a força destruidora do governo. Araripe entendeu, por isso, que a causa republicana servia de pretexto a essa circunstância. Logo, as causas da revolução não seriam justas, e a república não era uma exigência real na Província.


			Para Araripe, quem passasse do território do Império ao território da República “não conheceria diferença no regime, à exceção d’esses atos de pura violência, ingênitos ao predomínio do militarismo [...]. Ali, como aqui, as normas legais dos cidadãos entre si eram as mesmas” (ARARIPE, 1986, p. 8). Os atos políticos e civis da República pautavam-se pelo do Império. A diferença seria apenas nominal, para o magistrado e político cearense, onde se chamava Império, “ali chamava-se República”, onde era Imperador, “ali denominava-se Presidente”. Nessas diferenças consistia a essência do governo. Isso leva a crer que


			Os Rio-grandenses [...] parecem não terem tido jamais o pensamento definitivamente assentado de separação da nossa nacionalidade, salva a pequena fração dos agitadores idealistas. Quando os rebeldes depuseram as armas para fazer cessar a luta, o motivo d’essa deposição foi a conservação da integridade d’esse mesmo Império, a quem combatia (ARARIPE, 1986, p. 9).


			Se os rebeldes tivessem a intenção de se separar do Império, eles teriam formalmente se confraternizado com as repúblicas vizinhas do Prata. E isso nunca fizeram, porque 


			A conservação das leis e esse retraimento [...] indicam que no ânimo dos rebeldes nunca desapareceu a ideia de regresso à união brasileira. Que não foi a república rio-grandense o êxito de um plano em prol da ideia democrática, mas sim o recurso empregado pelos rebeldes para manter-se fora do alcance do castigo legal da sua primitiva desobediência (ARARIPE, 1986, p. 9).


			Uma outra evidência seria que, segundo o autor, exigiriam para retornar ao Império: 1) o reconhecimento dos seus postos militares; e 2) o pagamento da dívida por eles contraída durante a guerra. Nisso ficou evidente, para Araripe, que só haveriam interesses particulares dos líderes da revolução, nunca a causa republicana e democrática esteve em primeiro lugar. O mais importante foram os afetos pessoais nos atos dos rebeldes, revelando, para o magistrado, que a questão de princípios não era a causa da revolução:


			O que incitava os rebeldes a depor as armas não era nada d’isso; era sim a satisfação do orgulho pessoal, e a aceitação de condições vantajosas de interesse privado, o que determinava para os rebeldes a paz e a cessação do derramamento de sangue dos seus concidadãos. A rebelião rio-grandense pois, no nosso modo de pensar, teve caráter egoístico, e não caráter de patriotismo [...]. Os rebeldes do Rio Grande do Sul julgavam-se fortes; mas depunham as armas, logo que condições favoráveis a interesses particulares fossem admitidas pelo governo imperial (ARARIPE, 1986, p. 11). 


			Como era o mote em sua época, Araripe almejava escrever numa utópica neutralidade axiológica, ou seja, queria escrever sobre o passado sem considerações políticas e morais. Pretendeu, como os outros memorialistas, só fazer uma memória documentada. O autor considerou que ainda não era o tempo de se escrever a história da guerra civil no Rio Grande do Sul. Estava recolhendo documentos, contudo, colocou esses documentos dentro de uma sucinta narração para que eles fossem entendidos. Além dos documentos, também compreendeu que só com o passar dos anos e das paixões é que se poderia escrever uma história imparcial e fidedigna.


			A sua narrativa se concentrou em contar os acontecimentos políticos e militares dos principais personagens legalistas e anarquistas. A intriga que forneceu sentido a sua narrativa é a integridade da monarquia, isto é, os caudilhos, se aproveitando das ideias avançadas e da falta de autoridade na Corte do Império, lançam-se primeiro na sedição, depois na rebelião e, por fim, são sujeitados e retornam ao Império, de onde, segundo Araripe, nunca tiveram intenção de sair. Portanto, desenvolveu os personagens entre os defensores da integridade da monarquia, por um lado, e, por outro, os caudilhos que queriam primeiro a sedição e depois a rebelião, a separação do Império, para atender a seus interesses privados. Mostrou o passado, em sua narrativa, de quase dez anos de luta de reintegração do Rio Grande do Sul ao Império. Do Império frágil, com a abdicação de D. Pedro I, ao exaltamento das ideias democráticas, que os rebeldes usaram a seu favor, há uma luta política e militar entre os personagens da ordem monárquica, os legalistas que defendem a integridade do Império, e os personagens da anarquia republicana, os rebeldes, que defendem primeiro a sedição e depois a separação do Império. De tal modo, com a memória de Araripe instaura-se, em definitivo, um controle científico e político sobre o imaginário da Farroupilha, que vem do centro do poder sobre a escrita do passado – o IHGB: que é a voz oficial da monarquia sobre a Farroupilha. O controle monárquico postulou o imaginário do passado mediante interesses políticos e com a ajuda do saber científico da história.


			Considerações finais


			As narrativas sobre a Farroupilha no período do Brasil monárquico constituíram uma maneira de acionar o controle do imaginário sobre a representação do passado da jovem nação. O romance e a historiografia participaram do projeto monárquico de controle. O IHGB era o centro intelectual do projeto, ele foi o lugar onde os letrados do Brasil Imperial se reuniam. Em muitos casos, o mesmo letrado escrevia tanto romances como historiografia. 


			Caldre e Fião foi o primeiro literato a escrever um romance abordando a Farroupilha, que classificou como o “ensanguentado 20 de setembro”. Já em sua obra, o controle do imaginário imperial se fez acionado para condenar a Farroupilha. Almênio, protagonista do enredo, decidiu-se por abandonar a revolução, pois ela era moralmente condenável e seus líderes não tinham o bem comum como seu fim.


			Tristão Araripe, já no período de crise da monarquia brasileira, narrou a Farroupilha também a partir da visão política do Império. Quando a Farroupilha entra na memória nacional é para ser condenada. Sob a proteção imperial, a guerra civil foi considerada uma ameaça aos interesses centralistas da Corte.


			Por fim, seguindo os rastros dessas narrativas que acabam constituindo, em parte, o fenômeno histórico que narram, procurou-se demonstrar no artigo como o elemento político se inseriu em suas narrativas, um romance e uma memória histórica, acionando o controle do imaginário sobre a história, no período monárquico brasileiro, da Farroupilha.
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Notas


			


			

				

					[ 1 ]  Como observou Guimarães (2011), os historiadores do IHGB não eram historiadores de formação, mas, sim, juristas, militares, médicos ou políticos. Esses homens se definiam como literatos. Tanto Raimundo José da Cunha Matos como Januário da Cunha, fundadores do IHGB, eram servidores do Estado.


				


				

					[ 2 ]  Numa sociedade de estrutura social impermeável, o serviço público representava a única possibilidade de ascensão social. Assim, o sinal distintivo dessa elite intelectual e política era a trilha no serviço público. É o Estado que confere importância aos letrados e à historiografia.


				


				

					[ 3 ]  Assim sendo, os letrados eram engajados no projeto de uma historiografia que fornecesse um passado para a nação em construção. A nação brasileira é compreendida como se já fizesse parte do núcleo do passado. Só esperando a independência para emergir.


				


				

					[ 4 ]  Sobre cor local, ver Cezar (2004). 


				


				

					[ 5 ]  Como observou Boeira (2013, p. 37): “no IHGB, foram os próprios sócios que percebem uma mudança na concepção de história da casa. No ‘Discurso do Presidente Visconde de Sapucaí’, de 1867, ele assinalava sobre a transformação sofrida pela concepção de história do IHGB desde sua fundação. Em 1867, observava o Visconde, a história não mais servia somente para coligir, metodizar ou arquivar, como se acreditava em 1839, mas também para combater erros e esclarecer pontos duvidosos, através da publicação de memórias”.


				


				

					[ 6 ]  Para Boeira (2013, p. 236-237), “O Império, abalado que estava naquela década de 1880 pelas ideias republicanas e abolicionistas que eram uma realidade incômoda e preocupante dentro do país, não poderia abrir mão de uma visão firme e que argumentasse a seu favor no caso farroupilha. Nesse sentido, o trabalho de Araripe se enquadrava perfeitamente no quesito dos interesses da nação imperial, justificando convenientemente as atitudes tomadas pelo governo central em relação ao conflito no sul, o que também convinha aos propósitos do IHGB [...]. Dessa maneira, Araripe desqualifica o movimento sulino e reafirmava a soberania nacional. [...] Dentro dessa lógica, era oportuno a Araripe – e, por extensão, ao Instituto imperial – afirmar que o soldado farroupilha não foi herói, e sim criminoso [...] foi a voz de Araripe que ressoou para o resto do país como aquela que estava autorizada, pelo IHGB e, por extensão, pelo governo de D. Pedro II, a narrar o que se passou nos campos de batalha do Brasil meridional no sangrento decênio de 1835 a 1845”.


				


			


		




		

			
A INSTALAÇÃO DA REFORMA DO APARELHO ESCOLAR CATARINENSE DE 1930: NOVO GOVERNO, OUTRAS NORMAS E UM SISTEMA EDUCATIVO PADRONIZADO


			
Marcos Juvêncio de Moraes


			Identificando as diferenças e semelhanças entre os governos nacionalistas: educação em perspectiva


			Veremos que na Primeira República o aparelho público educacional encontrava-se em péssimas condições de funcionamento. Pouco se investia nessa instituição, que exercia papel secundário e pouco importante para a “Política dos Governadores”. Preocupava-se muito mais com setores de infraestrutura do que com setores sociais, como a escola, tornando insuficiente e precária a oferta de educação para todos. Foram poucos os governos republicanos dispostos a investir na educação, tornando-a ponto primordial de suas ações. Considerando os 40 anos da Primeira República em Santa Catarina, podemos dizer que a educação recebeu pouca atenção, e nos poucos governos em que se tentou um melhoramento, nesse sistema educativo, os obstáculos eram variados.


			É certo afirmar que durante alguns governos na Primeira República foram construídas normas e regras que compuseram a legislação escolar, as quais, nos anos 1930, sofreram modificações teóricas, pois eram pouco aplicáveis à realidade da época. Essa legislação escolar republicana foi considerada falha, deficiente e complexa, para os objetivos de nacionalização pregados pelo grupo dominante (aliancistas[ 1 ]) no governo provisório (SANTA CATARINA, 1930; 1932). Isso significa que os aliancistas desconsideravam, em grande parte, a legislação escolar anterior. Dessa forma, a solução encontrada foi a modificação nas leis “deficientes”, herdadas dos republicanos. Foram menosprezados e modificados decretos dos governos Felipe Schmidt, Hercílio Luz, Adolpho Konder, entre outros. As transfigurações nas leis escolares desses republicanos foram justificadas pela necessidade de regularizar o modo de funcionamento das escolas de ensino primário e ensino privado.


			Considerando que a actual legislação escolar, relativa à nacionalização do ensino primario e ao ensino privado, contida na lei 1187, de 5 de outubro de 1917 [formulada no Governo Felipe Schmidt], o decreto 1063, de 8 de novembro de 1917 [do mesmo Governo], a lei 1263, de 15 de setembro de 1919 [composta no Governo Hercílio Luz], o decreto 1321, de 29 de janeiro de 1920 [também Governo Hercílio Luz], a lei 1380, de 21 de setembro de 1921 [mesmo Governo], a lei 1656, de 8 de novembro de 1929 [Governo de Adolpho Konder], alem de complexa, contem disposições que na pratica se tornam deficientes (SANTA CATARINA, Decreto n. 58, 1931, p. 12).


			A nova ordem exigiu novas normas de funcionamento escolar. A educação passou a exercer um papel fundamental a partir de 1930. Através dela, buscou-se moldar os hábitos populacionais e, principalmente, a mentalidade, o pensamento, impondo, através dos métodos educativos, a boa imagem do novo Governo. Isso aconteceu durante todo o período dos anos 1930, porém se intensificou a partir do Estado Novo. Acreditamos que o período de 1930 a 1937 foi o início da consolidação da nacionalização do ensino, de certa forma, aquela elaborada no Governo Vidal Ramos. Em outras palavras, esse momento histórico reincorporou uma política nacionalista que acabou propiciando a consolidação do nacionalismo político, educacional e étnico dos anos posteriores. Os primeiros anos da década de 1930 priorizaram medidas de ordem interna, reorganização administrativa, jurídica e política, estabelecendo bases sociais para que nos anos seguintes as preocupações fossem outras, e não mais as de “arrumar a casa”, pôr ordem nas coisas, limpar a “bagunça” que republicanos fizeram na política, na educação, assim como em outros setores estaduais. Veremos, no decorrer deste texto, que as modificações no sistema escolar, acontecidas durante as primeiras interventorias do estado catarinense, foram influenciadas, em certa medida, pelo primeiro projeto de nacionalização do ensino (acontecido em 1911) e geraram bases sólidas para a implantação do segundo projeto de nacionalização (acontecido em 1938). 


			O primeiro interventor de Santa Catarina, nos anos 1930, utilizou algumas ações educativas que haviam sido formuladas na primeira nacionalização do ensino e criou bases sólidas educacionais para implantação definitiva do nacionalismo no Estado Novo. Enquanto a oficialização da língua portuguesa e a educação pública obrigatória às crianças foram, inegavelmente, normas seguidas no segundo projeto de nacionalização, instituído no Governo Nereu Ramos, no Estado Novo, a permissão do funcionamento de escolas étnicas (“estrangeiras”), a adequação de todo o ensino particular às normas impostas pelo estado, a existência de professores bilíngues para as escolas “estrangeiras” e a permissão para abertura de novas escolas privadas fizeram parte da estrutura de ensino da década de 1930 e do projeto de nacionalização da década 1910.[ 2 ]


			Enquanto as semelhanças se estabelecem em um contexto geral, as diferenças se estabelecem em algumas particularidades. A existência de características em comum nos três períodos (1910, 1930, 1937) não significa realidades parecidas. Na primeira nacionalização do ensino – Primeira República, Governo Vidal Ramos – não havia estrutura suficiente para que muitas normas educacionais fossem colocadas em prática, no entanto, os dois períodos sucessores foram embalados pelo autoritarismo intervencionista, que priorizou o melhoramento da estrutura escolar. Apesar de serem momentos diferentes e haver realidades e preocupações diferentes, os dois projetos de nacionalização e o início dos anos 1930 estão interligados por interesses em comum – interesses nacionalistas que, durante os três períodos, estiveram ligados à oligarquia Ramos.
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